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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 16 676/2007

Por despacho de 2 de Julho de 2007 do presidente do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo, ao abrigo da delegação de com-
petências do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior [des-
pacho n.o 11 389/2005 (2.a série), ponto 1, alínea i), n.o 1], é autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País de João Paulo da Torre Vieito,
professor-adjunto da Escola Superior de Ciências Empresariais, deste
Instituto, no período de 16 a 20 de Outubro de 2007.

3 de Julho de 2007. — O Presidente, Rui Alberto Martins Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 16 677/2007

Por despacho de 3 de Julho de 2007 do vice-presidente, em subs-
tituição do presidente, nos termos da 1.a parte do n.o 2 do artigo 14.o
dos Estatutos do IPVC, homologados pelo despacho normativo
n.o 23/95, de 21 de Março, alterados pelo despacho normativo
n.o 4/2007, de 8 de Janeiro, foi autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento, por mútuo acordo, com Maria José
de Matos Rodrigues e Silva, equiparada a assistente do 2.o triénio,
da Escola Superior de Enfermagem deste Instituto, com efeitos a
partir de 2 de Julho de 2007, inclusive.

4 de Julho de 2007. — O Vice-Presidente, Carlos Manuel da Silva
Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 16 678/2007

Por despacho de 2 de Julho de 2007 do presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, foi autorizada a cessação da comissão de serviço
extraordinária do mestre Pedro Miguel da Costa Ribeiro como assis-
tente, no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação,
a partir de 31 de Agosto de 2007.

4 de Julho de 2007. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus Domingos.

Despacho (extracto) n.o 16 679/2007

Por despacho de 2 de Julho de 2007 do presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, foi Cidália Lopes Pereira Lourenço, assistente
administrativa principal, em comissão de serviço extraordinária no
Instituto Politécnico de Viseu, nomeada, precedendo concurso, assis-
tente administrativa especialista, em comissão de serviço extraordi-
nária na mesma instituição, com efeitos à data da publicação do
extracto no Diário da República.

6 de Julho de 2007. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da Silva.

Edital n.o 621/2007

1 — O Prof. Doutor João Pedro de Barros, presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, faz saber que, pelo prazo de 10 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República, nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento, em contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária, de um lugar
de técnico principal na área de engenharia civil do grupo de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
exercer funções de estudo e aplicação de métodos de natureza técnica,
enquadradas em planificação estabelecida na área de engenharia civil.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é na Escola Superior de Tecnologia de
Viseu, sem prejuízo de o candidato admitido poder vir a desempenhar
funções noutra das unidades orgânicas do Instituto Politécnico de
Viseu.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — constituem requisitos gerais de admissão

a concurso os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gíveis para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições referidas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, bem como possuir curso superior que não confira
grau de licenciatura na área de Engenharia Civil.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão, obrigatoriamente, considera-
das e ponderadas de acordo com as exigências da função a habilitação
académica de base, a formação profissional e a experiência pro-
fissional.

7.2 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

7.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais dos
candidatos.

8 — A classificação final dos candidatos resultará de média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, de acordo
com o disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
Instituto Politécnico de Viseu, até ao último dia do prazo fixado neste
aviso, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
registado e com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Avenida de José Maria Vale de Andrade, Campus Politécnico,
3500 Viseu.

10.2 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacionali-
dade, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte, situação militar, se for caso disso, residência e código
postal, se o tiver);

b) Identificação do concurso, especificando o número, a data e
a página do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do artigo 31.o,

n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que possui os
requisitos gerais para admissão ao concurso;

e) Situação profissional, com indicação da categoria e serviço a
que pertence, bem como a natureza do vínculo e antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis
de influenciar na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, as quais só serão tidas em consideração pelo
júri se devidamente comprovadas.

10.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem, da

qual constem a categoria, a natureza do vínculo, a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e a classificação de serviço
nos anos relevantes para o concurso;

c) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever

apresentar por considerarem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os quais,
todavia, só serão tidos em consideração pelo júri se devidamente
comprovados.




